
REQUERIMENTO N°     /2023
                                 (Do Prof. Paulo Fernando)

Requer  a  realização  de  Audiência
Pública para debater a PEC 169/2019.

   Senhor Presidente, 

   Requeiro,  nos termos do Art.  24,  III  e 255 do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Audiência Pública com o

objetivo de debater a Proposta de Emenda à Constituição 169/2019, que altera

o art. 37 da Constituição Federal, para permitir a acumulação remunerada de

um cargo de professor com outro de qualquer natureza.

Sugestão de convidados: 

 Representante  da  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  em

Educação (CNTE) - Edson Rodrigues Garcia.

 Representante da Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF) -

Rodrigo Ramos Gonçalves.

 Representante  do  Ministério  Público  de  Contas  do  DF  (MPC)  -

Marcos Felipe Pinheiro Lima.

JUSTIFICATIVA

O requerimento visa possibilitar a realização de uma Audiência

Pública com o fim de debater sobre o projeto de emenda constitucional 169/19,

que  propõem  a  alteração  do  art.  37  da  Constituição  Federal,  que  veda  a

acumulação remunerada de cargos públicos de professor ou de um cargo de

professor com outro técnico ou científico.

Atualmente,  observamos  um  cenário  jurídico  marcado  por

frequentes  questionamentos  em  torno  do  conceito  de  cargos  técnicos  ou
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científicos.  Essas disputas  muitas  vezes se  concentram na delimitação das

atribuições e critérios que caracterizam tais posições, gerando debates acerca

da interpretação das leis e regulamentos pertinentes. A complexidade reside na

necessidade  de  equilibrar  a  evolução  das  áreas  técnico-científicas  com  a

manutenção  da  integridade  legal,  levando  a  uma  análise  minuciosa.  Esse

contexto reflete a constante adaptação do sistema jurídico às transformações

nas esferas tecnológicas e científicas,  buscando assegurar uma abordagem

justa e coerente na definição desses cargos.

Se tratando de um assunto  delicado no meio  educacional  e

jurídico,  acredito  ser  essencial  a  realização  de  Audiência  Pública,  com

entidades  e  órgãos  propícios  para  a  discussão  com  o  objetivo  de  trazer

possíveis soluções, modificações, aprovação ou rejeição do texto.

Conto  com  o  apoio  dos  nobres  pares  na  aprovação  deste

requerimento.

Sala das Sessões, em        de                     de 2023.

Deputado PROF. PAULO FERNANDO
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